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IA Generativa
• Inputs: recolha de dados, sejam dados factuais, obras ou prestações 

protegidas
• Processamento e desenvolvimento
• Outputs: resultados

Aprendizagem automática/IA baseia-se em grandes quantidades de dados > algoritmos
de aprendizagem > modelos treinados > podem executar uma enorme variedade de 
tarefas

Exemplos de Modelos de IA generativa: Stable Difusion, Midjourney, Dall-E, 
Beatoven ou Soundraw , ChatGPT ou  Copilot



A IA envolve práticas extrativas, 
- implica consumir grandes quantidades de dados.   

Muitos materiais estão protegidos por direitos de autor em 
sentido amplo, abrangendo prestações protegidas por direitos 
conexos (textos, imagens, músicas e conteúdo audiovisual)

A questão é de resposta complexa - até porque os
sistemas de Direito de Autor são diversos e os modelos de
IAGen também são diversos - e está na origem de vários
litígios
Será lícita a extração, nestes casos?

Inputs/Big Data



Alguns litígios:
Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)

O Modelo de IA da Stability AI,  Stable Diffusion, é uma “software library”
- Fornece serviços geradores de imagem aos consumidores e empresas 

comerciais, como a Midjourney e a DeviantArt, também rés no processo,
- São empresas de IAGen de open source

A ação coletiva,  intentada inicialmente pelas ilustradoras Sarah Anderson, Kelly 
McKernan e Karla Ortiz contra as três plataformas referidas; 
- no final de novembro de 2023, foram apresentadas novas provas e a ação passou a 
correr também contrea a Runway AI, aumentando o número de artistas queixosos 
para 10: Sarah Anderson, Kelly McKernan, Karla Ortiz, Gregory Manchess, Adam Ellis, Gerald Brom, 
Grzegorz Rutkowski, Julia Kaye, H. Southworth e Jingna Zhang.

O processo corre os seus termos no U.S District Court for the Nothern District of
California.



Lista de artistas cujas obras foram extraídas sem autorização abrange mais de 
4700 nomes.
Artistas plásticos, cineastas, ilustradores, pintores escultores, autores de banda 
desenhada e autores de graffiti, com alguns portugueses incluídos.

12 Agosto 2024: Juiz William Orrick, tomou as decisões preliminares neste caso:
Os réus são de dois tipos:

• Os envolvidos na extração, cópia a uso das obras protegidas para treinar modelos 
de IA (Stability)

• Os que integram o Sability Diffusion nos seus serviços, mas que não extraíram, 
copiaram ou usaram as imagens treinadas (Deviant Art e Midjourney).

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



Quanto ao uso de imagens para treinar o modelo Stability Diffusion: 
- o tribunal considerou poder estar em causa a violação de direitos de autor

- Haverá que ter em causa as circunstâncias concretas, não sendo fácil provar que 
uma imagem específica foi utilizada/até pode nem ter sido utilizada e o output 
ser semelhante…

- Apenas Sara Anderson alegou o suficiente para não ver o seu pedido à partida 
indeferido - alegou e provou que utilizou o serviço “havebeentrained.com”, onde o 
seu trabalho estava

- Os outros autores viram os seus pedidos indeferidos por não terem provado serem 
titulares dos direitos de autor em causa, por falta de registo.

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



Os pedidos contra a Deviant Art e a Midjourney foram indeferidos, com a possibilidade de a 
decisão vir a ser modificada

(i) Os autores alegaram que, ao distribuir o Stable Diffusion, as rés DeviantArt e Midjourney
tinham violado diretamente os seus direitos de autor. 

- Para tal, era necessário provar que a Stable Diffusion, pelo menos em parte, utilizava cópias 
comprimidas das imagens de treino. 

- O tribunal queria saber se, ao serem licenciatários do Stable Diffusion e ao integrarem esse 
software nos seus programas, as rés tinham uma cópia não autorizada das obras. 

- Não ficou claro se a teoria dos autores se baseava no facto de existirem cópias físicas das 
imagens específicas protegidas por direitos de autor em questão no Stable Diffusion, ou se a 
sua teoria se baseava na capacidade de um algoritmo para reconstruir imagens de treino. O 
tribunal pediu esclarecimentos

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



Os pedidos contra a Deviant Art e a Midjourney foram indeferidos, com a possibilidade de a 
decisão vir a ser modificada

(ii) Os autores alegaram que os programas  DeviantArt e Midjourney eram obras derivadas 
infratoras, pelo que a sua distribuição constituía uma violação direta dos direitos de autor. 
- Os autores não alegaram factos plausíveis para provar o que é comprimido e armazenado no 

programa Stable Diffusion. 
- Além disso, os autores não afirmaram como é que os programas das rés utilizam as imagens, ou 

se as utilizam.
- Foram pedidos esclarecimentos.

(iii) Os autores alegaram que os programas da Deviant Art e Midjourney criam imagens de saída, 
ou seja, imagens para os consumidores finais que introduzem os prompts, que são obras derivadas 
infratoras. 
- O tribunal mostrou-se cético, uma vez que os autores não conseguiram demonstrar 

semelhança substancial entre os outputs e as suas imagens. 
- Inclusive, os autores admitiram que nenhum dos resultados gerou imagens substancialmente 

semelhantes às suas obras

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



• O Juiz Orrick parece afirmar é que a IA generativa tem um impacto diferente
em cada sector dos direitos de autor, porque operam com modelos de negócio
diferentes e os modelos de IA que os afetam são diferentes.

• Os LLM funcionam de forma diferente dos geradores de imagens e ambos
funcionam de forma diferente dos modelos de geradores de música.

• É tentador generalizar e comparar os diferentes modelos e casos de infração,
mas cada um envolve um conjunto único de factos que devem ser considerados de
forma independente.

A resposta também dependerá da existência de semelhança substancial entre os
resultados (outputs) e as obras extraídas para o treino (inputs) a ser abordada.

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



A decisão sobre as moções de indeferimento no caso Andersen é apenas uma decisão
num caso que terá mais reviravoltas e não deve ser lida como uma indicação de quais
as partes que irão prevalecer.

Fornece uma visão de como um tribunal de um distrito que não é estranho a disputas
de direitos autorais abordará e analisará questões relacionadas com modelos de
IAGen.

Como o juiz Orrick explica,
cada caso é único e envolve fatos diferentes, o que será
especialmente importante reconhecer quando a questão da
aplicabilidade do fair use vier a ser abordada.

Caso Anderson, et al., v. Stability AI et al. 
(23-cv-0021-WHO (N.D.Cal. Oct.30, 2023)



- New York Times (NYT) apresentou uma queixa contra a Microsoft e a OpenAI, em 27 de dezembro de 2023, no 
Tribunal do Distrito Sul de Nova Iorque

- Por utilização de obras protegidas por direitos de autor no desenvolvimento de modelos de IAGen (ChatGPT da 
OpenAI e o Bing Chat/Copilot da Microsoft, ambos os melhoramentos do modelo GPI  da OpenAI). 

- O NYT aponta em que medida a Microsoft colaborou na criação do ChatGPT e absorveu a tecnologia que não criou. 
Através do Bing Chat da Microsoft (Copilot) e do ChatGPT da OpenAI, as rés procuram aproveitar-se do enorme 
investimento do NYT no seu jornalismo, utilizando-o para criar produtos de substituição sem autorização ou 
pagamento.

Fundamento: violação maciça de direitos de autor devido à utilização não autorizada de artigos do NYT para 
treinar modelos de linguagem GPT. 

- NYT afirma que registou direitos de autor de, pelo menos, 3 milhões de artigos de jornal e que o ChatGPT
copiou a maioria destes artigos, senão todos. 

- NYT apresenta 100 exemplos de cópias. Os resultados que o NYT apresenta foram obtidos através de uma consulta ao 
ChatGPT que incluía uma citação de um artigo do NYT. 

- Quando os prompts com um excerto de um artigo eram inseridos, o ChatGPT fornecia um resultado que incluía uma 
citação extensa do artigo em questão. Numa tabela anexa as fontes de treino do ChatGPT, estando em 3º lugar o NYT.

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM) 
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



- A principal alegação do NYT é de que a OpenAI está a infringir os direitos de autor através da 
utilização e reprodução não autorizada de obras do NYT durante o treino dos seus modelos

Mas o problema vai mais além...

- Os LLM, por vezes, “memorizam” partes das obras incluídas nos dados de treino, podendo gerar 
reproduções quase exatas das obras Os LLM produzem resultados de pesquisa “sintéticos” que, 
quando solicitados, mediante prompts do utilizador, podem reproduzir um conteúdo 
significativamente mais expressivo de um artigo original do que o que seria tradicionalmente 
exibido numa pesquisa online, permitindo que os leitores contornem o paywall do NYT. 

- Estamos perante uma ameaça ao jornalismo de alta qualidade. 
Se os leitores poderem gerar facilmente e sem custos resumos ou reproduções quase exatas dos 
trabalhos do NYT utilizando modelos GPT, Isso evitará a necessidade de comprar o acesso através do 
próprio NYT.... 

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM) 
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



- A OpenAI é descrita pelo NYT como um negócio multibilionário com fins lucrativos 
construído em grande parte sobre a exploração não licenciada de obras 
protegidas por direitos de autor; 

- A defesa baseia-se na doutrina americana do fair use.
Normalmente analisado com base numa lista de fatores constantes da Secção 107 do 
Copyright Act, 
O fator mais importante é o efeito da utilização no mercado potencial ou no valor do 
trabalho protegido por direitos de autor

- O NYT alega que, ao disponibilizar os seus artigos gratuitamente através de 
pesquisas do ChatGPT, a OpenAI afastará os clientes do site com acesso pago do 
NYT, afetando as receitas de subscrição e de publicidade da empresa.

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM) 
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



- NYT alega que o ChatGPT copia análises de produtos de consumo 
publicados na website Wirecutter do NYT.

- O Wirecutter recebe comissões através das suas ligações diretas aos 
comerciantes que vendem os produtos, receitas que o NYT alega que se 
perdem se o ChatGPT for utilizado para encontrar a crítica do Wirecutter

- Mais grave, o ChatGPT desenvolverá recomendações de produtos que 
não são recomendados pelo Wirecutter, atribuindo falsamente as 
recomendações ao Wirecutter. Esta “alucinação” afeta a reputação do 
Wirecutter

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM)
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



- Outros perigos: textos falsos fabricados pelo ChatGPT. 

Eg. o Bing Chat pretende reproduzir o sexto parágrafo de um artigo do 
NYT. 

Mas esse parágrafo foi completamente fabricado pelo Bing Chat... 
incluindo citações atribuídas à filha de Steve Forbs, Moira Forbs, que não 
aparecem em nenhum artigo do NYT ou em qualquer outro sítio da 
Internet. 

Estas “alucinações” levam os utilizadores a acreditar que a informação 
incorreta é fornecida e publicada pelo NYT. 

...os danos à reputação do NYT acabarão por provocar a erosão dos 
assinantes e anunciantes.

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM)
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



Se o NYT ganhar a ação, obterá provavelmente a mais 
significativa sentença de infração de propriedade 
intelectual alguma vez decidida e tal conduzirá a que os 
fabricantes de grandes modelos linguísticos devam 
repensar as suas metodologias. 

Todavia, se a OpenAI e a Microsoft vierem a ser bem 
sucedidas a sua ingestão continuada de conteúdos do NYT 
e de outros jornais importantes poderá acrescentar mais 
um obstáculo à sobrevivência do jornalismo independente.

Caso New York Times v. OpenAI e Microsoft (modelos LLM) 
case 1:23-cv-11195, Distrito Sul de Nova Iorque, 27 de dezembro de 2023



Parece ser o primeiro julgamento na Europa em que está em causa a transposição
das exceções para prospeção de textos e dados (TDM) previstas nos arts. 3 e 4
da DAMUD.

O Tribunal de Hamburgo decidiu, em 27 de setembro de 2024, a favor da LAION
com base na exceção prevista no art. 60d UhrG (TDM para fins de investigação
científica /art. 3 DMUD).

Robert Kneschke, fotógrafo alemão, propôs ação contra a LAION (Large-scale Artificial
Intelligence Open Network), uma organização sem fins lucrativos que cria grandes conjuntos de
dados usados no treino de IA. Alegou que a LAION incluiu suas imagens no conjunto de dados
"LAION 5B" sem seu consentimento. Esse conjunto de dados foi fundamental no treino de
modelos populares de IA, como o Stable Diffusion.

Caso RoberT Kneschke v. LAION e V., 
Tribunal Regional de Hamburgo, caso 310 O227/23



- Os termos de uso da plataforma em que o Knescke tinha as suas
imagens alojadas determinam que as imagens nele incluídas não
podem ser usadas em programas automatizados (e tinham marcas
de água)

- A LAION utilizou imagens do autor retiradas destas plataforma e incluiu-
a nos seus dados de treino (não usou apenas links, que não são
protegidos)

- O fotógrafo alegou violação dos seus direitos de autor.

Caso RoberT Kneschke v. LAION e V., 
Tribunal Regional de Hamburgo, caso 310 O227/23



Tribunal: 

- Não teve em conta que a exceção de TDM para fins de investigação científica não 
pode cobrir todas as atividades da LAION descritas no processo, nomeadamente a 
circunstância de a LAION tornar as suas bases de dados acessíveis ao público para 
quem o desejar (em open source) e para qualquer finalidade, inclusive de treino de IA 
para fins comerciais.

- Não parece acertado ter considerado o facto de as bases de dados poderem ser 
usadas também para fins comerciais como irrelevante para efeitos da aplicação da 
exceção de TDM para fins de investigação científica. (cf tb regra dos três passos da CB 
e da InfoSoc).

Caso RoberT Kneschke v. LAION e V., 
Tribunal Regional de Hamburgo, caso 310 O227/23



O tribunal adotou uma perspetiva generosa quanto ao conceito de leitura por máquina, considerando 
que um opt-out em linguagem natural teria sido suficiente neste caso para  afastar a exceção para TDM 
comercial (caso fosse de aplicar o art. 4 DAMUD). 

-A LAION praticou atos restritos que não estão no âmbito de nenhuma exceção para efeitos 
de TDM (arts. 3 e 4 DAMUD):
Ao criar uma base de dados e ao torná-la acessível ao público, a LAION realizou um 

potencial novo ato de reprodução, ao fazer o upload de cópias de conteúdos protegidos na 
base de dados, e um ato de comunicação pública/acesso público,  ao tornar a base de 
dados publicamente acessível na Internet.
-No que toca à reprodução, a circunstância de que parece ser possível procurar a base de 

dados da LAION e retirar fotos em tamanho real significa que novos atos de reprodução 
questionáveis, de acordo com o art. 2 InfoSoc, podem ter sido realizados. 
- No que toca ao ato de comunicação/ de acesso ao público, estão abrangidos na colocação 
à disposição pública das fotos nas bases de dados da LAION e no fornecimento de links 
para sítios web de terceiros onde as fotos estão hospedadas.

Caso RoberT Kneschke v. LAION e V., 
Tribunal Regional de Hamburgo, caso 310 O227/23



- A proliferação de modelos de IA Generativa tem dado origem a múltiplas 
ações baseadas na violação de direitos de autor e outros direitos 
protegidos pela Propriedade Intelectual.

- Os modelos de IA Generativa podem ser diversos. Não existe harmonização 
internacional, pelo que os tribunais podem decidir de formas diversas.

- Como regra, entendemos que se as bases de dados (big data) que 
alimentam os modelos de IA usarem obras protegidas por direitos de 
autor/outras prestações protegidas, sem licença dos titulares de direitos, 
poderá existir infração quando o output for idêntico ou similar às obras 
ou outro material protegido, desde que as obras/prestações tenham sido 
extraídas para integrar as bases de dados que servem para treinar modelos 
de IA.

Conclusões



- Perante usos livres - não haverá violação,
todavia o conceito de uso livre é complexo e difere quando comparamos o
sistema anglo-americano de “fair use” com a lista taxativa de exceções,
sobretudo para efeitos de TDM, existente na EU.

- Enquanto não há normas e práticas claras, aconselhamos às empresas
de IA que tomem medidas (designadamente contratuais) para garantir a
transparência, que protegem todos os envolvidos (desenvolvedores,
criadores, empresas e consumidores).

- O Regulamento de IA da EU recentemente aprovado é especialmente
cuidadoso no que toca às medidas de transparência.

Conclusões



Obrigada!
Maria Victória Rocha

virocha@ucp.pt
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